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RESUMO 

O caso aborda o tema de Licenciamento Ambiental, Políticas de Mudança Climática e Preservação Ambiental. O objetivo central do caso é fazer os alunos refletirem sobre o tema e exercitar os conhecimentos aprendidos por eles em aula e nas suas vivências profissionais, a fim de facilitar a compreensão da disciplina e sua aplicação a um caso que simula a incidência do tema na prática. Para isso, nos utilizamos de narrativa, imagens e sugerimos diálogo socrático para aplicação do caso.
PALAVRAS-CHAVE 

Licenciamento Ambiental, Políticas de Mudança Climática e Preservação Ambiental 
PREPARAÇÃO PRÉVIA PARA A AULA 

Para aplicação do caso, sugerimos que os(as) alunos(as) sejam introduzidos(as) na temática sobre licenciamento ambiental pelo(a) docente. Isso pode se dar através de indicação de bibliografia, documentos, leitura crítica, podcasts ou debate trazido em aula anterior ao momento de aplicação do caso. Independentemente de como o conteúdo será apresentado à turma, frisamos que esta fase é fundamental para a boa aplicação e entendimento do mesmo pelos alunos. A preparação prévia é elemento fundamental para que o debate envolva o aluno. 




narrativa resumida do caso 


A rede de refinarias “Refine Castro Alves LTDA” está em um momento de expansão, com unidades no Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul e Amazonas, agora pensa em criar uma instalação em Campinas - São Paulo. O petróleo, em seu estado bruto, não tem muito valor para a indústria. Sua venda está centrada nos processos de refinação do minério e por isso se mostra como etapa essencial no processo de fabricação do óleo em seus diversos derivados. As indústrias e empresas do local ficam animadas em saber que uma nova refinaria se instalará na região, devido a economia na logística que antes era feita de forma muito mais complexa por vir de outros estados do Brasil. 
Para a instalação da nova unidade, a “Refine Castro Alves LTDA” devidamente cadastrada no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental e no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, iniciou o processo de licenciamento ambiental, já que a atividade de refinação de petróleo se caracteriza por ser uma operação de alto risco ambiental.  A empresa terceirizada selecionada para a realizar a avaliação de impacto ambiental (AIA) foi a “Ambienta Castro Alves serviços especializados LTDA”. Tanto nos Estudos de Impacto Ambiental (EIA), quanto no Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), ficou decidido que a refinaria poderia solicitar um Licenciamento Simplificado na Prefeitura de Campinas. A Licença Ambiental Simplificada (LAS) é concedida antes de iniciar-se a implantação do empreendimento ou atividade e, em uma única fase, atesta a viabilidade ambiental, aprova a localização e autoriza a implantação e a operação de empreendimento ou atividade, estabelecendo as condições e medidas de controle ambiental que deverão ser atendidas. Ao receber os relatórios e estudos da Avaliação de Impacto Ambiental, a Secretaria Verde, Meio Ambiente E Desenvolvimento Sustentável concede a licença Ambiental para instalação e Operação imediata da refinaria. 












Figura 1
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Fonte: André Valetim, refinaria da Petrobrás

	Passados 5 anos de instalação e rotina de produção da refinaria, a Fazenda de Antônio José, que ficava a 15 km do complexo industrial da refinaria Castro Alves, começou a receber reclamações de seus consumidores pela péssima qualidade dos alimentos e que muitas vezes ocasionava a internação dos compradores. 
As reclamações partiam de produtos muito específicos como: a beterraba, ervilha, alface, milho repolho e brócolis. Pesquisando na internet, o fazendeiro Antônio José descobriu que esses eram os alimentos que são capazes de serem altamente contaminados por gases emitidos pelas refinadoras. Além disso, o hospital da cidade notou um aumento no atendimento de problemas no sistema respiratório, carcinogenicidade, danos no sistema nervoso central e um alto nível de abortos espontâneos em mulheres gravidas devido a efeitos teratogênicos durante a gestação. 
Refletindo sobre estas informações, Antônio José decide ir a secretaria do meio ambiente de Campinas e expõe a situação, requerendo que o órgão fiscalizador fosse medir a emissão de gases durante a produção, além de verificar se houve algum outro descumprimento realizado pela refinaria. No dia da vistoria, ficou constatado que ela emitia o triplo acima do permitido, na maioria deles gases tóxicos que não passavam pelo sistema de tratamento para despejo no ar. Ainda, dejetos sólidos da produção eram expelidos nos rios próximos do complexo. Diante dessa situação, responda: 
· A licença liberada pela prefeitura estava correta? Qual licença estaria adequada considerando o tipo de atividade realizada pela refinaria? Fundamente com a legislação e entendimento doutrinário. 
· Houve a prática de crimes ambientais? Se sim, quais? Esses crimes podem ter a teoria da co-cupabilidade aplicadas? 
· Quais os princípios ambientais trazidos pelo PNMA, Constituição Federal, Lei complementar e resoluções internacionais a administração pública e a entidade privada violaram? 
· De acordo com o PNMA e legislação complementar, quais são as medidas cabíveis para a recuperação da qualidade Ambiental?
· Como funciona o Sistema de competências na concessão de licença ambientais? O processo listado no caso acima ocorreu de acordo com as disposições sobre os órgãos competentes? 
	











NOTA DE ENSINO

TÍTULO DO CASO: Direito à Cidade e Mobilidade: entre rodas.

AUTOR(ES):
Professores(as) autores(as): Pilar Carolina Villar
Pesquisadores(as) autores(as): Julia de Moraes Almeida

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: Curso de pós graduação lato sensu em Direito ou cursos que tratem de Licenciamento Ambiental, Políticas de Mudança Climática e Preservação Ambiental.
.

CURSO EM QUE FOI APLICADO: Curso de Pós-Graduação lato sensu

EMENTA: O caso aborda o tema de Licenciamento Ambiental, Políticas de Mudança Climática e Preservação Ambiental. O objetivo central do caso é fazer os alunos refletirem sobre o tema e exercitar os conhecimentos aprendidos por eles em aula e nas suas vivências profissionais, a fim de facilitar a compreensão da disciplina e sua aplicação a um caso que simula a incidência do tema na prática. Para isso, nos utilizamos de narrativa, imagens e sugerimos diálogo socrático para aplicação do caso.


PALAVRAS CHAVE: Licenciamento Ambiental, Políticas de Mudança Climática e Preservação Ambiental.

NÚMERO DE ALUNOS QUE PARTICIPARAM DA DINÂMICA: A dinâmica pode ser realizada por até 45 alunos(as) e, para guiar a aplicação do caso, bem como debates, se faz necessário um(a) docente (no mínimo) ou um(a) monitor da matéria. 

OBJETIVO DA AULA QUE O(A) DOCENTE DEVE EXPOR AOS(ÀS) DISCENTES: O objetivo é introduzir o(a) aluno(a) na temática  de Licenciamento Ambiental, Políticas de Mudança Climática e Preservação Ambiental. Assuntos que vão para além das normas da capital paulista, dando um panorama de perspectivas do interior do Estado. Também pode ser ferramenta para associação do conteúdo de maneira prática, não apenas com a leitura da matéria ambiental. 

CHECK-IN: Para introduzir os alunos no estudo de caso, faz-se interessante indagar a seguintes considerações:
· “Alguém já lidou com Licinciamento? Se sim, quais as dificuldades?”
· “Alguém já conheceu uma refinaria de petróleo? Trabalhou em algum caso de desastre?”

E, para finalizar a introdução, fundamental que o(a) professor(a) esclareça os objetivos do trabalho. O que quer com esta aplicação de caso? Este norteamento dos alunos é imprescindível para que eles respondam/participem com empenho.


MÉTODO DE ENSINO: 

1. Diálogo socrático: o(a) professor(a) faz a leitura do caso em aula e, em seguida, a partir de sequência de questionamentos aos (às) os alunos(as) em sala sobre o caso, conduz os(as) estudantes para que tenham a mesma percepção da narrativa e, em meio a estes questionamentos, encontra saídas e respostas. Assim, os alunos conseguirão, juntos, chegarem na resposta pretendida pelo(a) docente. 

Preparação prévia do(a) docente: enviar aos(às) alunos(as) material para introdução no tema de reserva legal, CAR e código florestal em formato de literatura, podcasts ou vídeos.


ATIVIDADES PARA FINALIZAR A AULA: Para fechamento do caso propomos uma dinâmica de grupo, para que os alunos, em roda, façam questionamentos uns aos outros sobre seus posicionamentos. A ideia é que mesmo discordando do colega, consigam debater pontos controversos. Nesta fase, o professor e monitor podem guiar complementos estratégicos sobre posicionamento dos(as) alunos(as).

CHECK-OUT: Cada aluno deve escrever na lousa um aspecto positivo do caso, pode ser aprendizagem de conteúdo, interação com os colegas, compartilhamento de informações, etc. 

TEMPO DE APLICAÇÃO: o tempo de aplicação pode variar de acordo com a metodologia adotada. Propomos: 

1. Diálogo socrático: 30 minutos para leitura do caso e demais informações relevantes na lousa, 40 minutos de debates e 10 minutos para fechamento. 

PAPEL DO(A) MONITOR(A):  Aconselhamos que o(a) professor(a) sabendo do dia que deseja aplicar o caso, deva comunicar com antecedência o monitor, para que ele também possa dar sugestões na dinâmica. Assim sendo, o monitor deve ser orientado a mediar todos os debates, a auxiliar na leitura do caso e, principalmente, guiar a aplicação das metodologias escolhidas pelo professor. 



AVALIAÇÃO: 

1. Através de feedback: de forma oral ou escrita, a escolha do(a) docente. O importante que ele seja oferecido aos alunos com os principais pontos (i) pontos positivos e negativos da dinâmica (ii) o que de mais importante eles deveriam apreender do exercício.
2. Nota: além do feedback, preferimos avaliação conforme o processo, finalizada com ficha a ser preenchida pelo próprio aluno sobre a nota que atribui a ele mesmo e à execução do exercício em si. Assim, a nota do aluno deve conter sua participação na dinâmica, leitura prévia, dedicação e acertos, levando em consideração, ainda, a nota que atribui a ele mesmo. 

FEEDBACK: De forma oral ou escrita, a escolha do(a) docente. Oral em sala de aula ou escrita por e-mail, eclass aos(às) alunos(as). O importante que ele seja oferecido aos(às) alunos(as) com os principais pontos (i) pontos positivos e negativos da dinâmica (ii) o que de mais importante eles deveriam apreender do exercício.

CUIDADOS COM A AULA: Importante que o(a) professor(a) planeje a aplicação do caso e peça ajuda do monitor com antecedência. Isso faz com que as possibilidades de dinâmica, avaliação e objetivos fiquem bem delineados e os alunos compreendam a razão da propositura do exercício. Com antecedência, ainda, é possível preparar apresentação em sala por meios digitais, locar livros e materiais da própria instituição. 
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